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NOTA INTRODUTÓRIA 
 

A saúde tem sido desde sempre considerada uma prioridade social, objeto de 

constante pesquisa e investimento, de forma a aumentar a esperança média de vida da 

população mundial. Um dos principais objetivos de todos os profissionais de saúde é 

promover a saúde, educando a população para modos de vida saudáveis de forma a 

controlar, proteger e prevenir uma patologia.  

A profissão farmacêutica tem como área de intervenção a saúde e como objeto 

primordial da sua função o doente, sendo fundamental que o desempenho desta atividade 

seja rigoroso, responsável e dotado de competência e ética, sendo prestados cuidados de 

saúde de elevada qualidade e de excelência. Por ser um profissional de saúde mais próximo 

e acessível aos utentes, o farmacêutico ocupa uma posição de destaque na cadeia de 

saúde e assume, por isso, a responsabilidade de estar bem preparado e informado para 

corresponder adequadamente às solicitações de que é alvo no seu dia-a-dia, educando e 

protegendo a saúde pública e individual. É nesse contexto que o estágio em Farmácia 

Comunitária assume fundamental importância e se afigura como uma oportunidade única de 

aproximação e inserção do aluno, enquanto futuro profissional de saúde, na realidade 

profissional. De facto, o estágio constitui o primeiro contacto com a profissão, e o 

comportamento desenvolvido durante esse período é fundamental para delinear o tipo de 

profissional que o aluno será no futuro e facilitar, de igual modo, a escolha do caminho a 

seguir dentre as possibilidades que a profissão oferece. 

O Estágio em Farmácia Comunitária, inserido no programa do Mestrado Integrado 

em Ciências Farmacêuticas, dota assim o aluno de competências com a qualidade exigida à 

boa prática farmacêutica, possibilitando não só a concretização prática dos conhecimentos 

teóricos adquiridos ao longo do curso, como também permitindo explorar e potenciar a 

capacidade empreendedora que deve reger uma atividade profissional futura, com vista a 

uma melhor integração e inserção no mercado de trabalho. Assim, esta etapa final do 

percurso académico e nova fase de formação do aluno assume o objetivo primordial de 

proporcionar uma adequada preparação técnica e deontológica para o futuro desempenho 

da profissão farmacêutica. 

No presente relatório tentarei descrever de forma sucinta mas objetiva todo o 

trabalho desenvolvido e os conhecimentos adquiridos durante o período de estágio na 

Farmácia da Madalena. 
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1. ORGANIZAÇÃO DO ESPAÇO FÍSICO E FUNCIONAL DA FARMÁCIA 

1.1. Localização e horário de funcionamento 

A farmácia comunitária que acolheu, durante um 

período de quatro meses, o presente estágio curricular 

designa-se Farmácia da Madalena (FM), situada na Rua 

Tapada da Marinha, nº 348, em Vila Nova de Gaia 

(Imagem 1). Encontra-se aberta ao público de segunda a 

sexta das 9h às 13h e das 14h às 20h e aos sábados das 

9h às 13h e das 14h às 19h. Do ponto de vista 

estratégico a farmácia não usufrui de grande proximidade com outros locais de prestação de 

cuidados de saúde, como hospitais centrais, contudo assume localização privilegiada por se 

encontrar a poucos metros da praia e de parques de campismo e por ser uma escolha 

espontânea nos meses quentes de verão. Além dos clientes habituais e praticamente ñda 

casaò, nesta altura do ano, coincidente com o meu per²odo de est§gio, a FM depara-se com 

inúmeras solicitações por parte dos utentes relacionadas com questões sazonais como a 

picada de insetos ou as queimaduras solares, bem como aconselhamento diverso sobre 

proteção solar, assegurando assim a cobertura farmacêutica numa região de turismo. O 

facto da maioria dos utentes nos restantes meses do ano serem clientes assíduos e em 

regra polimedicados, permite à equipa de profissionais de saúde da farmácia fazer um 

adequado acompanhamento da evolução do utente com a terapêutica medicamentosa 

instituída e garantir, mais facilmente, a adesão à terapêutica. 

 

1.2. Recursos humanos 

Os recursos humanos são o pilar essencial de uma boa gestão e garantia de 

qualidade dos serviços prestados. Assim, a FM apresenta um quadro farmacêutico 

constituído por duas pessoas que inclui a Diretora Técnica, Dr.ª Conceição Fragoso, e a 

Farmacêutica Adjunta, Dr.ª Marta Costa. O quadro não farmacêutico compreende apenas a 

Auxiliar de Farmácia, Mónica Leal. A limpeza e higienização da farmácia é, 

permanentemente, assegurada pela D. Dulce, auxiliar de manutenção. A farmácia é, ainda, 

coadjuvada na área financeira por uma empresa de contabilidade. 

 

1.3. Organização do espaço físico e funcional 

O espaço físico e funcional da farmácia deve obedecer a critérios bem definidos de 

modo a garantir a prestação de serviços de qualidade e em tempo útil, devendo, por isso, 

ser consideradas as obrigatoriedades previstas no Decreto-Lei n.º 307/2007, de 31 de 

Imagem 1: Localização da Farmácia 

da Madalena. 
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agosto para as instalações [1]. De acordo com o presente DL as farmácias devem dispor de 

instalações que promovam a segurança, conservação e preparação dos medicamentos e 

que garantam a acessibilidade, comodidade e privacidade dos utentes e da respetiva equipa 

de profissionais. Nesse sentido, o espaço interior da farmácia encontra-se organizado em 

diferentes áreas funcionais: 

 

V Área de atendimento ao público: 

A área de atendimento ao público constitui o centro vital da farmácia por representar o 

espaço profissional onde se procede à dispensa do medicamento e se presta 

aconselhamento ao utente. Por ser uma 

área de contacto direto dos profissionais 

com os utentes deve estar configurada 

de modo a proporcionar um ambiente 

confortável e de bem-estar. Por essa 

razão, esta zona tem uma apresentação 

moderna e ampla que favorece a 

circulação dos utentes e profissionais 

(Figura 2).  

A FM possui um balcão de 

atendimento com dois terminais informáticos e respetivas impressoras, caixas registadoras, 

leitores óticos de código de barras. Atrás dos balcões existem prateleiras e gavetas com 

medicamentos não sujeitos a receita médica (MNSRM), suplementos alimentares, produtos 

de puericultura, bucodentários, produtos de podologia e dermocosmética, que funcionam 

como forma de publicidade e de maior acessibilidade ao cliente. Além das prateleiras que se 

encontram por trás dos balcões de atendimento, existem também diversos expositores com 

o mesmo tipo de produtos e até produtos de uso veterinário por toda a área de atendimento. 

Dentro deste espaço geral de atendimento existe ainda um pequeno gabinete de 

atendimento ao público, fisicamente separado, com o objetivo de proporcionar um 

atendimento mais personalizado e reservado, facilitando a 

exposição do problema do utente (Figura 3). É também 

nesta área que têm lugar as consultas de Nutrição e são 

prestados diversos serviços farmacêuticos como 

determinações bioquímicas e fisiológicas. Após a 

determinação destes parâmetros, os resultados são 

avaliados e discutidos pelo profissional de saúde que 

fornece depois os conselhos adequados.  

Imagem 2: Área de atendimento ao público.  

Imagem 3: Gabinete de 

atendimento ao público.  
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V Armazém: 

Os diversos produtos para venda existentes na farmácia estão divididos por diferentes 

áreas de armazenamento. Na FM existem essencialmente duas zonas de armazenamento: 

a área de atendimento ao público e o armazém propriamente dito. Na zona de atendimento 

os medicamentos e produtos de saúde estão organizados em gavetas, lineares e 

expositores por marca ou segundo a indicação. No armazém propiamente dito, os 

medicamentos sob a forma farmacêutica de comprimidos ou cápsulas encontram-se num 

armário com gavetas deslizantes (Imagem 4) organizados por ordem alfabética do nome 

comercial, ou DCI no caso de medicamentos genéricos, por dosagem e segundo a regra 

FEFO, ñFirst Expire-First Outò ou FIFO, ñFirst In-First Outò (caso de apresentarem o mesmo 

prazo de validade). Alguns dispositivos médicos, medicamentos de uso tópico (cremes, 

pomadas e soluções cutâneas), xaropes, supositório e enemas, granulados, produtos de 

uso veterinário sujeito a receita médica e o chamado stock secundário, onde constam os 

medicamentos e produtos de saúde que são adquiridos em maiores quantidades 

destinando-se a repor o stock ativo de alguns produtos, encontram-se também no armazém 

propiamente dito mas armazenados em grandes armários com prateleiras (Imagem 5). Os 

estupefacientes e psicotrópicos encontram-se em cofre fechado e de acesso restrito. Os 

medicamentos que necessitam de ser armazenados a temperaturas entre os 2 e os 8ºC, 

como insulinas, vacinas, alguns colírios, entre outros, encontram-se armazenados no 

frigorífico. A temperatura e humidade são controladas por um termohidrómetro calibrado 

anualmente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

È também no armazém que tem lugar a receção, emissão e conferência de 

encomendas, estando por isso equipado com um computador, um leitor de código de barras 

e impressora. 

Imagem 4: Armários de 

armazenamento de medicamentos com 

gavetas deslizantes.  

Imagem 5: Armários de armazenamento de stock 

secundário e outros produtos de saúde.  
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V Laboratório: 

O laboratório (Imagem 6) é a área destinada à produção de medicamentos 

manipulados, encontrando-se aqui todo o material e matérias-primas necessários à 

manipulação e respetivo acondicionamento, segundo a lei 

vigente. No que concerne ao equipamento de laboratório, a 

FM encontra-se em conformidade com o disposto na 

Deliberação n.º 1500/2004 [2], de 7 de dezembro, que aprova 

a lista de equipamento mínimo de existência obrigatória para 

as operações de preparação, acondicionamento e controlo de 

medicamentos manipulados. 

As informações relativas às matérias-primas utilizadas na 

preparação dos medicamentos manipulados (como os boletins 

de análise, o registo dos prazos de validade e da quantidade 

inicial e final das matérias-primas), as fichas de preparação e os respetivos cálculos do PVP, 

encontram-se devidamente arquivados em dossiers de registo. 

 

V Sala de administração de injetáveis e primeiros socorros: 

Esta sala constitui um local reservado e devidamente equipado que se destina à 

prestação de serviços farmacêuticos como a administração de injetáveis e vacinas não 

incluídas no Plano Nacional de Vacinação (PNV), bem como de primeiros socorros.  

 

V Gabinete da Direção Técnica 

Este é o local onde a Diretora Técnica reúne com os 

delegados de informação médica (Imagem 7), fornecedores e 

representantes de laboratórios. É também neste espaço que 

se encontram algumas fontes bibliográficas da farmácia.  

 

V Instalações sanitárias. 

 

2. BIBLIOTECA E FONTES DE INFORMAÇÃO 

No processo de cedência de medicamentos, o farmacêutico deve obrigatoriamente 

dispor de acesso físico ou eletrónico que contenha informação sobre indicações, 

contraindicações, interações, posologia e precauções com a utilização dos medicamentos. 

Imagem 7: Gabinete da 

Direção Técnica.  

Imagem 6: Laboratório da FM.  
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A existência de um recurso informativo que suporte o desempenho do ato farmacêutico 

é vital para o bom funcionamento de uma farmácia e para a qualidade dos serviços aí 

prestados. Sendo o farmacêutico um profissional de saúde de contacto direto com o utente, 

este lida com uma área de permanente evolução técnico-científica, devendo por isso 

manter-se atualizado e devidamente informado para que possa exercer as suas funções de 

forma responsável e eficiente [3].  

Por este motivo e, de acordo com o DL n.º 307/2007 [1], de 31 de agosto, a FM possui 

uma biblioteca onde estão disponíveis várias fontes bibliográficas obrigatórias para consulta 

que incluem: Farmacopeia Portuguesa, Prontuário Terapêutico, Formulário Galénico 

Português, entre outras fontes essenciais e convenientes.   

Para além das fontes bibliográficas existentes na farmácia, os profissionais podem ainda 

recorrer a consulta online de várias fontes de informação, nomeadamente a centros de 

informação nacionais e internacionais, como são exemplo o CEDIME da ANF ou o CDTC do 

INFARMED, cujo acesso é rápido e credível.  

A informação pode ainda ser complementada com recurso ao programa informático 

disponível na farmácia (no caso da FM o SIFARMA 2000) que possui informação de acesso 

em tempo útil como contraindicações ou efeitos secundários.   

 

3. GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO DA FARMÁCIA 

A farmácia constitui uma entidade empresarial sendo, por isso, necessário garantir uma 

boa gestão e administração que assente no equilíbrio entre a sustentabilidade económica e 

as necessidades dos utentes.   

3.1. Sistema informático 

A utilização de sistemas informáticos é hoje uma realidade nas farmácias portuguesas.  

O sistema informático utilizado pela FM é o SIFARMA 2000, propriedade da Glintt. Este 

software constitui uma ferramenta essencial na gestão e receção de encomendas, na 

realização e regularização de devoluções, na faturação, no controlo dos prazos de validade, 

no inventário e processamento de receituário, bem como, na dispensa dos medicamentos.  

O SIFARMA 2000 é o sistema que auxilia também na gestão de stocks, na medida em 

que para cada produto são definidos os stocks mínimos e máximos, mediante a rotação do 

produto em causa. 
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3.2. Gestão de stocks  

A gestão de stocks é essencial para o bom funcionamento da farmácia e pode ser 

definida como o conjunto de procedimentos que garantem a assistência adequada a todos 

os utentes, no espaço de tempo oportuno e com o menor custo possível.  

Uma correta gestão evita a rutura de stocks o que conduz muitas vezes a uma menor 

fidelização dos clientes, evitando, ao mesmo tempo, que se gerem stocks excessivos, os 

quais representam não só um empate de capital, como também, um aumento quer do 

espaço necessário para o seu armazenamento, quer do risco de alterações de conservação 

e de expiração do prazo de validade. Nesse sentido, a FM pondera com rigor a quantidade 

de todos os seus stocks em função de vários fatores como a rotação e sazonalidade do 

produto, localização da farmácia, tipo de utentes, capacidade de armazenamento, 

modalidade de pagamento e preço, capital disponível, produtos mais publicitados na 

comunicação social, hábitos de prescrição médica, entre outros.  

A utilização de sistemas informáticos para a execução da gestão da farmácia, começa 

com a definição do número do stock mínimo e máximo na altura de criação das fichas 

informáticas dos produtos. Deste modo, sempre que o produto se encontre abaixo do stock 

máximo, o SIFARMA 2000 insere-o numa proposta de encomenda para o fornecedor 

definido na sua ficha, de forma a repor novamente o valor de stock máximo. Ao valor a partir 

do qual o sistema informático sugere a encomenda do produto, com o objetivo de evitar 

ruturas de stocks, designamos de ponto de encomenda. O auxílio do sistema informático 

na gestão de stock assume assim especial importância, pois diminui a probabilidade de erro 

e conduz a uma maior rentabilidade do tempo por parte do operador. 

As necessidades dos utentes podem variar pelo que, sempre que o perfil de consumo de 

um produto se altere é também possível alterar os valores de stock mínimo e máximo 

previamente definidos na ficha do produto. Esta possibilidade revela-se especialmente útil 

para os produtos de consumo sazonal. 

 

3.3. Fornecedores  

A escolha dos fornecedores pela farmácia assume uma atividade de extrema 

importância devendo ser conduzida tendo em conta o preço do produto, a rapidez e 

frequência de entrega, as vantagens económicas que disponibiliza, a facilidade de 

pagamento, a flexibilidade na devolução, entre outros fatores, com vista à garantia da 

qualidade do serviço prestado.  

Com base nestes fatores, a FM conta atualmente com a colaboração de 3 distribuidores 

grossistas: a Cofanor, Plural e Alliance Healthcare, por ordem decrescente de volume de 
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encomendas. A existência de mais do que um fornecedor garante à farmácia uma 

alternativa no caso de falta de produto num dos armazenistas. 

Quando se mostra mais vantajoso para a FM (bonificações, descontos, amostras, 

elaboração de montras), a aquisição de certos produtos, normalmente as especialidades 

farmacêuticas de maior rotatividade, como alguns produtos de dermocosmética e os 

MNSRM, pode também ser feita diretamente aos laboratórios produtores pelo responsável 

de compras. Este efetua a encomenda mediante o preenchimento manual ou informático de 

uma nota de encomenda. Contudo, este tipo de encomendas depende da capacidade de 

armazenamento, do tempo de espera e obriga a um grande empate de capital por parte da 

farmácia. 

  

 

4. ENCOMENDAS E APROVISIONAMENTO 

Na FM existe uma zona no armazém reservada ao processamento de encomendas, 

equipada com um computador acoplado a uma impressora, uma impressora de etiquetas e 

um leitor ótico, armários para o armazenamento dos medicamentos e restantes produtos de 

saúde e um frigorífico para os produtos de frio.  

 

4.1. Execução de encomendas 

Como mencionado anteriormente, o sistema informático tem a funcionalidade de, 

sempre que um produto atinge o ponto de encomenda, inseri-lo numa proposta de 

encomenda ao fornecedor predefinido, na quantidade necessária pra repor o stock máximo. 

Contudo, estas propostas são sempre sujeitas a aprovação antes do seu envio ao 

fornecedor, podendo ser acrescentados ou retirados produtos da lista, tendo em conta as 

bonificações e as necessidades da farmácia.  

A execução da encomenda propriamente dita é maioritariamente transmitida via 

modem para o fornecedor em causa, a qual permite uma rápida reposição do medicamento 

ou produto. Na FM são feitas duas encomendas diárias ao fornecedor preferencial (Cofanor) 

e transferidos os produtos esgotados neste fornecedor para a Plural ou Alliance Healthcare. 

Geralmente, perto da hora limite para a transmissão da encomenda o fornecedor contacta a 

farmácia para saber se esta deseja acrescentar algum medicamento ou produto à 

encomenda efetuada. Durante o meu período de estágio, tive também a oportunidade de 

assistir e participar ativamente na encomenda via telefone ao fornecedor, nos casos de falha 

de produto aquando do atendimento, por falta de quantidade suficiente no momento da 

dispensa.  
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A FM tem também a possibilidade de efetuar a encomenda diretamente ao 

laboratório produtor, maioritariamente por intermédio de delegados, para produtos com 

elevada rotatividade, como os MNSRM ou os produtos de dermofarmácia e cosmética, para 

os quais oferecem vantagens comerciais como bonificações ou descontos. 

 

4.2. Receção e conferência de encomendas 

As encomendas são rececionadas no armazém da farmácia (Imagem 8), em caixote 

fechado, seja de plástico ou de cartão. Os produtos enviados pelos distribuidores grossitas, 

(Cofanor, Plural ou Alliance Healthcare) chegam à farmácia acondicionados em contentores 

de plástico devidamente identificados (Imagem 9), sendo acompanhados por uma fatura ou 

guia de remessa (ANEXO I), em duplicado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A entrada dos produtos no stock da farmácia é efetuada através do SIFARMA 2000 

onde se introduz o número da fatura e é feita a leitura ótica individual de todos os produtos 

ou, se digita o respetivo CNP. Por forma a garantir a estabilidade do produto, é dada 

prioridade aos medicamentos e produtos de frio que são os primeiros a ser rececionados e 

armazenados no frigorífico. 

A conferência da encomenda é uma etapa que carece de especial atenção, pois 

consiste em confrontar os produtos faturados com os produtos efetivamente recebidos tendo 

em conta a verificação de vários aspetos: identificação do fornecedor e da farmácia, código 

do produto, integridade das embalagens, estado de conservação, número de unidades 

recebidas (que deve estar em concordância com o número de unidades faturadas), prazos 

de validade, preço de faturação e PVP. No caso de irregularidades, a farmácia contacta o 

armazenista em causa e expõe a situação. Durante o estágio tive a possibilidade de assistir 

a situações em que o produto estava em falta tendo este sido enviado no dia seguinte ou 

Imagem 9: Contentores para 

acondicionamento e transporte de 

medicamentos e produtos de saúde.  

Imagem 8: Área de receção, 

emissão e conferência de 

encomendas.  
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emitida uma Nota de Crédito (ANEXO II) à farmácia e outras situações em que o produto 

enviado não correspondia ao solicitado pelo que foi feita uma Nota de Devolução (ANEXO 

III). 

A aquisição de medicamentos estupefacientes e psicotrópicos, é realizada 

juntamente com os outros medicamentos e produtos de saúde, contudo o transporte é 

efetuado num contentor com a indicação de que contém substâncias estupefacientes e 

psicotrópicos ou, separadas num saco de plástico, de modo a poderem ser facilmente 

diferenciadas da restante encomenda. Além disso, vêm acompanhados de uma guia de 

requisição (ANEXO IV) que é datado, assinado e carimbado pelo diretor técnico, sendo o 

duplicado enviado novamente para o fornecedor e o original arquivado na farmácia, por um 

período mínimo de 3 anos. 

Aquando da receção de um produto novo é criada a ficha do produto no sistema 

informático. Nessa ficha pode ser colocado, como referido anteriormente, o valor do stock 

mínimo e máximo, associar o produto a uma família (ex.: genéricos, pomadas, xaropes) e 

atribuir-lhe uma localização, entre outras informações. 

Para as encomendas realizadas via telefónica ou para as encomendas feitas 

diretamente ao laboratório não há registo no sistema. Por essa razão, têm de ser criadas 

encomendas manuais e, depois de ñdar entradaò dos produtos, confrontar as quantidades 

recebidas com as que foram faturadas, no caso da encomenda via telefone, ou verificar se o 

que foi rececionado está de acordo com a nota de encomenda, no caso das encomendas 

diretas aos laboratórios. Por fim, todas as faturas são arquivadas cronologicamente e em 

diferentes pastas consoante os fornecedores para posterior comparação com o resumo de 

faturas mensal enviado por cada um. 

 

4.3. Preços dos medicamentos e produtos de saúde  

De acordo com a Lei n.º 25/2011 [4], de 16 de junho, que estabelece a 

obrigatoriedade da indicação do PVP na rotulagem dos medicamentos, todas as 

embalagens da FM são dispensadas ao utente com a marcação do respetivo PVP. 

    

4.3.1. Medicamentos e produtos de saúde éticos 

Medicamentos e produtos de saúde éticos são todos os produtos cujo PVP se 

encontra autorizado pelo INFARMED e previamente marcado na embalagem, não podendo 

ser alterado pela farmácia. A margem de lucro da farmácia para este tipo de medicamentos 

está, por isso, legalmente estipulada [5]. 
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4.3.2. Medicamentos e produtos de saúde OTC 

Medicamentos e produtos OTC, do inglês Over the Counter, são produtos de venda 

livre que não apresentam, como tal, PVP marcado na embalagem no momento da entrada 

no stock da farmácia. A marcação do PVP é assim da responsabilidade da farmácia que 

define a margem de comercialização conforme o IVA (6% ou 23%) a que o produto está 

sujeito. Nesta categoria estão incluídos alguns MNSRM e todos os produtos com uma taxa 

de IVA a 23% (produtos de dermocosmética, puericultura, entre outros).  

 

4.4. Critérios e condições de armazenamento  

Após a receção e conferência da encomenda e a, eventual, marcação de preços, 

segue-se o armazenamento dos produtos recebidos. Uma correta arrumação possibilita uma 

boa gestão da farmácia e um atendimento mais rápido e eficiente, reservando ao 

profissional de saúde mais tempo para um atendimento completo e personalizado que vá de 

encontro às necessidades do utente. 

Como referido anteriormente, os produtos termossensíveis são os primeiros a serem 

armazenados. Os estupefacientes e psicotrópicos são armazenados num local exclusivo 

para os mesmos. Os restantes medicamentos e produtos de saúde são arrumados nos 

respetivos locais de armazenamento em condições ideais luz, temperatura e humidade que 

garantam a sua estabilidade e integridade.  

O acondicionamento é feito segundo a regra FEFO ou FIFO, nos casos em que a 

validade seja igual à dos produtos existentes na farmácia. 

 

4.5. Prazos de validade  

O controlo dos prazos de validade assume especial relevo ao garantir a manutenção 

da estabilidade do produto, bem como a sua eficácia terapêutica. Na FM o controlo dos 

prazos de validade é efetuado com uma periocidade mensal (além do que é feito 

diariamente aquando da receção de encomendas) com o auxílio de uma lista emitida 

através do SIFARMA 2000, com todos os produtos cuja validade termine dentro de dois 

meses (ANEXO V). Os produtos que se encontrem com a validade a terminar nesse prazo 

são então separados para que se proceda à sua devolução. 

 

4.6. Devolução de produtos 

Um produto carece de devolução ao fornecedor sempre que se verifique uma das 

seguintes situações: prazo de validade curto ou expirado; produto solicitado por engano; 

produto faturado e enviado mas não encomendado pela farmácia; produtos alterados ou 

com embalagem danificada; indicação do laboratório ou do INFARMED segundo circulares 
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recebidas. Nestes casos, as devoluções devem ser acompanhadas de uma Nota de 

Devolução (ANEXO III) com a indicação do motivo, a qual é emitida pelo sistema informático 

em triplicado. Um exemplar fica na farmácia e os outros dois seguem para o armazenista. 

Nos casos em que a devolução é aceite, a regularização pelo fornecedor poderá ser 

feita por reembolso do valor através da emissão de uma Nota de Crédito (ANEXO II) ou por 

envio de produto que perfaça o valor devolvido. As devoluções ficam registadas no 

SIFARMA 2000 e no momento em que é recebido o produto ou a nota de Crédito efetua-se 

a sua regularização, selecionando-se para o efeito a guia de devolução referente. Caso a 

devolução não seja aceite, a farm§cia recebe novamente os produtos e procede ¨ ñquebraò 

no sistema inform§tico, justificando a ñsa²daò do stock.  

 

5. CLASSIFICAÇÃO E QUADRO LEGAL DOS PRODUTOS EXISTENTES NA 

FARMÁCIA 

No balcão da farmácia são dispensados não apenas medicamentos mas uma variedade 

de outros produtos de saúde, como suplementos alimentares ou dispositivos médicos, para 

os quais o farmacêutico terá de estar devidamente informado, de modo a para prestar um 

aconselhamento adequado à sua utilização. 

Os medicamentos de uso humano são classificados, quanto à dispensa ao público e de 

acordo com o DL n.º 176/2006 (Estatuto do Medicamento, objeto de relevantes alterações 

introduzidas pelo DL n.º 20/2013, de 14 de fevereiro) [6], de 30 de agosto, em 

medicamentos sujeitos a receita médica (MSRM) e medicamentos não sujeitos a receita 

médica (MNSRM). Esta classificação permite saber quais os medicamentos que exigem 

prescrição e utilização sob supervisão médica e aqueles que estão disponíveis sem 

necessidade de receita médica. Tanto os MSRM como os MNSRM obedecem aos mesmos 

critérios rigorosos de qualidade, segurança e eficácia. Uma das principais diferenças entre 

eles prende-se com a possibilidade dos MNSRM poderem ser publicitados junto do grande 

público. 

 

5.1. Medicamentos sujeitos a receita médica ï MSRM 

Os MSRM são medicamentos que só podem ser vendidos nas Farmácias e, tal como o 

nome indica, mediante a apresentação de uma receita médica.  

De acordo com a legislação portuguesa [6], estão sujeitos a receita médica os 

medicamentos que preencham uma das seguintes condições: 
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V ñPossam constituir um risco para a saúde do doente, direta ou indiretamente, mesmo 

quando usados para o fim a que se destinam, caso sejam utilizados sem vigilância 

médica; 

V Possam constituir um risco, direto ou indireto, para a saúde, quando sejam utilizados 

com frequência em quantidades consideráveis para fins diferentes daquele a que se 

destinam; 

V Contenham substâncias, ou preparações à base dessas substâncias, cuja atividade 

ou reações adversas seja indispensável aprofundar;  

V Destinem-se a ser administrados por via parentérica (injetável)ò. 

5.2. Medicamentos não sujeitos a receita médica ï MNSRM 

Os medicamentos que não preencham qualquer requisito supracitado não são 

sujeitos a receita médica e inserem-se, por isso, nos MNSRM [6]. Contudo, estes 

medicamentos têm que conter indicações terapêuticas que se incluam na lista de situações 

passíveis de automedicação [7].  

Além de não requererem receita médica para a sua dispensa, estes medicamentos 

caracterizam-se por, de modo geral, não serem comparticipados pelos sistemas de saúde e 

terem como objetivo o alívio de sintomas e tratamento ou prevenção de síndromes menores, 

pelo que o aconselhamento farmacêutico é alvo de especial atenção. 

 

5.3. Produtos cosméticos e dermofarmacêuticos 

Segundo o artigo 2º do DL n.º 189/2008 [8], de 24 de setembro, produto cosmético é 

definido como ñqualquer substância ou preparação destinada a ser posta em contacto com 

as diversas partes superficiais do corpo humano, designadamente epiderme, sistemas 

piloso e capilar, unhas, lábios e órgãos genitais externos, ou com os dentes e as mucosas 

bucais, com a finalidade de, exclusiva ou principalmente, os limpar, perfumar, modificar o 

seu aspeto, proteger, manter em bom estado ou de corrigir os odores corporaisò. 

Trata-se, por isso, de um grupo de produtos muito diversificado e de elevada 

expressão na farmácia, pelo que requerem da parte do farmacêutico elevada preparação e 

atualização com vista a um aconselhamento personalizado e eficiente.  

 

5.4. Medicamentos e produtos manipulados 

Medicamento manipulado ® ñqualquer fórmula magistral ou preparado oficinal 

preparado e dispensado sob a responsabilidade de um farmacêuticoò [9]. Segundo o 

Estatuto do Medicamento [6], preparado oficinal é definido como ñqualquer medicamento 

preparado segundo as indicações compendiais de uma farmacopeia ou de um formulário 
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oficial, numa farmácia de oficina ou em serviços farmacêuticos hospitalares, destinado a ser 

dispensado diretamente aos doentes assistidos por essa farmácia ou serviçoò e fórmula 

magistral como ñqualquer medicamento preparado numa farmácia de oficina ou serviço 

farmacêutico hospitalar, segundo uma receita médica e destinado a um doente 

determinadoò.  

Apesar dos medicamentos manipulados possuírem um reduzida quota de mercado 

face ao volume total de vendas, devido à variedade de fórmulas farmacêuticas existentes, 

estes medicamentos mostram-se extremamente úteis e vantajosos por oferecerem uma 

terapêutica individualizada e adaptada ao perfil fisiopatológico do utente e, ao mesmo 

tempo, por permitirem adquirir certos medicamentos que não são disponibilizados pela 

indústria farmacêutica (nomeadamente na área da pediatria). Na FM a preparação de 

manipulados tem pouca expressão, o que vai de encontro à menor procura destes produtos, 

contudo tive a oportunidade de preparar uma pomada de Vaselina Salicilada a 20%, o 

manipulado (fórmula magistral) mais solicitado à farmácia.  

 

5.4.1. Matérias-primas 

Matéria-prima ® ñtoda a substância ativa, ou não, que se emprega na preparação de 

um medicamento, quer permaneça inalterável, quer se modifique ou desapareça no decurso 

do processoò [10]. 

Segundo o DL n.º 95/2004 [9], de 22 de abril, que regula a prescrição e preparação 

de medicamentos manipulados, ñsó podem ser utilizadas na preparação de um 

medicamento manipulado matérias-primas inscritas na Farmacopeia Portuguesa, nas 

farmacopeias de outros Estados Partes na convenção relativa à elaboração de uma 

Farmacopeia Europeia, na Farmacopeia Europeia ou na documentação científica 

compendialò. O conjunto de substâncias cuja utilização na preparação e prescrição de 

medicamentos manipulados não é permitida (bem como as condições dessa proibição) está 

previsto na Deliberação n.º 1498/2004, 7 de Dezembro [11]. 

Além das matérias-primas a usar na manipulação terem de satisfazer as exigências 

da respetiva monografia, estas devem ser adquiridas a fornecedores devidamente 

autorizados pelo INFARMED, devendo ser exigido o boletim de análise a acompanhar a 

matéria-prima. 

  

5.4.2. Material de laboratório 

As operações de preparação, acondicionamento, rotulagem e controlo de 

medicamentos manipulados deverão efetuar-se no laboratório existente na farmácia. Por 

essa razão e, tal como referido no ponto 1.3., o laboratório da FM, em conformidade com o 

http://www.infarmed.pt/portal/page/portal/INFARMED/LEGISLACAO/LEGISLACAO_FARMACEUTICA_COMPILADA/TITULO_III/TITULO_III_CAPITULO_II/deliberacao_1498-2004.pdf
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disposto na Deliberação nº 1500/2004 [2], de 7 de dezembro, está equipado com o material 

mínimo obrigatório, pelo que dispõe de: alcoómetro; almofarizes de vidro e de porcelana; 

balança de precisão sensível ao miligrama; banho de água termostatizado; cápsulas de 

porcelana; copos de várias capacidades; espátulas metálicas e não metálicas; funis de 

vidro; matrazes de várias capacidades; papel de filtro; papel indicador pH universal; pedra 

para a preparação de pomadas; pipetas e provetas graduadas de várias capacidades; 

tamises FPVII, com abertura de malha 180 lm e 355 lm (com fundo e tampa); termómetro 

(escala mínima até 100BC) e vidros de relógio.  

 

5.4.3. Regras de manipulação 

Por forma a garantir a salvaguarda da saúde pública, o farmacêutico, enquanto 

profissional do medicamento, deve assegurar-se da qualidade da preparação, considerando 

para o efeito as boas práticas a observar na preparação de medicamentos manipulados em 

farmácia de oficina aprovadas por Portaria do Ministério da Saúde [9,10]. Além da 

qualidade, o farmacêutico deve ainda garantir a segurança do manipulado no que concerne 

à dose da substância ativa ou à existência de possíveis interações. 

A preparação de medicamentos manipulados deve basear-se na prescrição, 

formulários galénicos, farmacopeias, ou outra fonte bibliográfica adequada e seguir 

procedimentos de manipulação normalizados.  

A preparação de um manipulado é sempre acompanhada do preenchimento de uma 

Ficha de Preparação (ANEXO VI), da qual constam os dados relativos às matérias-primas e 

reagentes usados, o procedimento, a aparelhagem usada, o tipo de embalagem, condições 

de conservação, a verificação e o cálculo do PVP (ANEXO VII), a qual fica arquivada na 

farmácia, sendo passível de ser consultada sempre que necessário.  

Após o preenchimento da Ficha de Preparação e das operações de verificação, o 

manipulado deve ser devidamente rotulado. O SIFARMA 2000 permite a emissão do rótulo 

(ANEXO VIII) com toda a informação necessária ao utente: informações relativas à 

farmácia, nome do utente e do médico, fórmula e forma farmacêutica, prazo de validade, 

lote atribuído à preparação, condições de conservação e instruções especiais de utilização 

(por ex.: ñagitar antes de usarò, ñuso externoò, ñmanter fora do alcance das crianasò). 

Quando não é possível efetuar a preparação de um manipulado na FM, a sua 

preparação é requisitada a outra farmácia onde a manipulação seja feita com maior 

frequência. 
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5.4.4. Regimento geral de preços 

O PVP dos medicamentos manipulados é calculado, conforme o estabelecido na 

Portaria n.º 769/2004 [12], de 1 de julho, com base no valor dos honorários da preparação, 

no valor das matérias-primas e no valor dos materiais de embalagem. 

O regime geral das comparticipações do Estado no preço dos manipulados, 

aprovado pelo DL n.º 106-A/2010 [13], de 1 de outubro, estabelece que os medicamentos 

manipulados passíveis de comparticipação constem de uma lista a aprovar, anualmente, por 

despacho do membro do Governo responsável pela área da saúde, mediante proposta do 

INFARMED, sendo comparticipados em 30% do seu preço. Nesse sentido, o Despacho n.º 

18694/2010 [14] aprova a lista de medicamentos manipulados objeto de comparticipação. 

 

5.5. Medicamentos e produtos farmacêuticos homeopáticos 

De acordo com o DL n.º 94/95 [15], de 9 de maio, que estabelece o regime jurídico 

de introdução no mercado, de fabrico, da comercialização, da rotulagem e da publicidade 

dos produtos homeopáticos para uso humano, os produtos homeopáticos são classificados 

em medicamentos homeopáticos e produtos farmacêuticos homeopáticos. 

 Um medicamento homeopático, segundo o Estatuto do Medicamento [6], é aquele 

que é ñobtido a partir de substâncias denominados stocks ou matérias-primas homeopáticas, 

de acordo com um processo de fabrico descrito na farmacopeia europeia ou, na sua falta, 

em farmacopeia utilizada de modo oficial num Estado membro, e que pode conter vários 

princípiosò. Os medicamentos homeopáticos diferenciam-se de outro tipo de medicamentos, 

tais como os medicamentos à base de plantas, apesar de poderem ser preparados a partir 

das mesmas matérias-primas. Esta diferenciação é feita, principalmente, pelos métodos de 

fabrico utilizados na sua preparação e pela forma como são prescritos. A preparação de 

medicamentos homeopáticos envolve a utilização de quantidades mínimas de substâncias 

ativas (obtidas através de diluições e dinamizações sucessivas). 

.  No Decreto-Lei n.º 94/95 [15] pode ler-se que produto farmacêutico homeopático ñé 

qualquer produto que reúna, cumulativamente, as seguintes características: Administração 

por via oral ou tópica; Grau de diluição que garanta a inocuidade do produto (é); Ausência 

de indicações terapêuticas especiais no rótulo ou em qualquer informação relativa ao 

produto.ò 

 

5.6. Produtos dietéticos e de alimentação especial 

O DL n.º 74/2010 [16], de 21 de julho, que estabelece o regime geral aplicável aos 

géneros alimentícios destinados a uma alimentação especial, define estes produtos de 
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saúde como ñaqueles que, devido à sua composição especial ou a processos especiais de 

fabrico, se distinguem claramente dos alimentos de consumo corrente, mostrando-se 

adequados às necessidades nutricionais especiais de determinadas categorias de pessoas: 

a) Pessoas cujo processo de assimilação ou cujo metabolismo se encontrem 

perturbados; b) Pessoas que se encontram em condições fisiológicas especiais e que, por 

esse facto, podem retirar benefícios especiais de uma ingestão controlada de determinadas 

substâncias contidas nos alimentos; c) Lactentes ou crianças de pouca idade em bom 

estado de saúdeò. 

Na FM estão disponíveis diferentes géneros alimentícios para alimentação especial, 

nomeadamente fórmulas para lactentes e fórmulas de transição, alimentos à base de 

cereais introduzidas a partir dos 4 meses, alimentos destinados a dietas de restrição calórica 

para redução de peso e alimentos dietéticos para fins medicinais específicos. 

 

5.7. Produtos fitoterapêuticos 

A fitoterapia é um método terapêutico que recorre a partes de plantas com 

propriedades ativas. Nesse contexto, produto fitoterapêutico ou medicamento à base de 

plantas é definido, no Estatuto do Medicamento [6], como ñqualquer medicamento que tenha 

exclusivamente como substâncias ativas uma ou mais substâncias derivadas de plantas, 

uma ou mais preparações à base de plantas ou uma ou mais substâncias derivadas de 

plantas em associação com uma ou mais preparações à base de plantasò.  

Estes produtos são frequentemente requisitados para perda de peso, resolução de 

afeções gastrointestinais como a obstipação, o afrontamento e a flatulência, para fadiga 

física e psicológica e para alterações do sono. 

Na FM existem diferentes produtos e formas farmacêuticas (chás, soluções, 

comprimidos, cápsulas, entre outros) à base de plantas medicinais, sendo as 

Arcocápsulas®, Chás Moreno® e Bekunis® dos produtos fitoterapêuticos mais solicitados 

para os diversos fins que constam nas suas indicações.   

 

5.8. Produtos e medicamentos de uso veterinário 

Os produtos e medicamentos de uso veterinário são, à luz do DL n.º 148/2008 [17], 

de 29 de julho, ñum bem público e recursos cruciais para a defesa da saúde e bem-estar dos 

animais e para a proteção da sa¼de p¼blica (é) ò. Por essa raz«o, o farmac°utico, enquanto 

profissional do medicamento, desempenha neste sector uma importante função ao assumir 

a responsabilidade de informar e aconselhar o utente da correta utilização destes produtos, 

salvaguardando não apenas a saúde do animal, como também a saúde pública. 
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Soluções desparasitantes como o Advantix® ou o Frontline® e antiparasitários 

intestinais como o Strongid® (sob a forma de pasta) ou o Drontal® (comprimido) foram os 

produtos de uso veterinário com maior expressão na FM durante o meu período de estágio.  

 

5.9. Dispositivos médicos 

Os dispositivos médicos são importantes instrumentos de saúde que englobam um 

vasto conjunto de produtos (instrumento, aparelho, equipamento, software, material), sendo 

destinados, pelo seu fabricante, a serem utilizados para fins comuns aos dos medicamentos, 

tais como prevenir, diagnosticar ou tratar/atenuar uma doença humana ou uma 

lesão/deficiência [18]. Estes instrumentos de saúde podem também ser destinados ao 

controlo da conceção e até ao estudo, substituição ou alteração da anatomia ou de um 

processo fisiológico [18]. 

 Perante um vasto leque de dispositivos médicos comercializados na farmácia 

(material, ortopédico, pediátrico, sistemas para administração parentérica, entre outros), o 

farmacêutico deverá ser capaz de orientar a escolha do utente, selecionando o produto que 

melhor se adequa à sua situação, prestando para isso aconselhamento diferenciado e 

personalizado.  

 

 

6. DISPENSA DE MEDICAMENTOS 

6.1. Prescrição médica e respetiva validação - MSRM  

Por forma a centrar a prescrição na escolha farmacológica e favorecer a utilização 

racional dos medicamentos, a legislação que suporta a prescrição foi alterada para 

promover a prescrição por Denominação Comum Internacional (DCI) e através de sistemas 

eletrónicos. Isto permite dotar o prescritor de instrumentos de suporte à decisão clínica, 

evitando erros na dispensa farmacêutica.  

Desde junho do presente ano, a prescrição de todos os medicamentos de uso humano 

sujeitos a receita médica, incluindo medicamentos manipulados e medicamentos contendo 

estupefacientes ou substâncias psicotrópicas, tem de ser feita no novo modelo de receita 

médica, manual e eletrónica, aprovado pelo Despacho n.º 15700/2012 [19], de 30 de 

novembro. Contudo, o antigo modelo de receita informatizada, aprovado pela Portaria n.º 

198/2011 [20], de 18 de maio, pode ainda ser aceite com data de prescrição até 31 de julho 

de 2013, sendo que a partir do dia 1 de agosto, este modelo é aceite apenas para 

prescrições com data anterior, e que se encontrem dentro do prazo de validade [21].  
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Este novo modelo é também aplicável à prescrição de outros produtos, nomeadamente 

para o autocontrolo da diabetes mellitus (produtos constantes da listagem fornecida pelo 

INFARMED), géneros alimentícios destinados a uma alimentação especial (produtos 

dietéticos), entre outros. 

A prescrição de medicamentos deve ser efetuada de forma eletrónica, salvo as 

exceções admitidas na prescrição por via manual, com objetivo de aumentar a segurança no 

processo de prescrição e dispensa, facilitar a comunicação entre profissionais de saúde de 

diferentes instituições e agilizar processos. Contudo, a impressão em papel mantém-se até 

se atingir a desmaterialização do processo.  

A receita manual de medicamentos é apenas utilizada em situações excecionais 

previstas pela atual Portaria n.º 137-A/2012 [22], de 11 de maio, em substituição da Portaria 

n.º 198/2011 [20]. Por esse motivo, a partir de 1 de julho de 2012, para que os 

medicamentos prescritos em receita manual pudessem ser alvo de comparticipação, as 

receitas deviam incluir os seguintes dizeres ñEXCE¢ëO    alínea --) Portaria 137-A, 2012ò. 

Sendo que, na Portaria citada: alínea a) corresponde ¨ ñFal°ncia do sistema inform§ticoò; 

alínea b) ñInadapta«o fundamentada do prescritor, previamente confirmada e validada 

anualmente pela respetiva Ordem profissionalò; alínea c) ñprescri«o ao domic²lioò e alínea 

d) ñ Outras situa»es at® um m§ximo de 40 receitas por m°sò.  As receitas que não se 

encontrem em conformidade com o disposto na nova Portaria não poderão ser alvo de 

comparticipação. 

As receitas podem ser não renováveis ou renováveis (ANEXO IX e ANEXO X) sendo 

válidas por um período de 30 dias ou de 6 meses, respetivamente, a partir da data de 

prescrição [22]. As receitas eletrónicas renováveis contêm até 3 vias, devendo ser impressa 

a indicação da respetiva via (ñ1.Û viaò, ñ2.Û viaò e ñ3.Û viaò). Apenas podem ser prescritos em 

receita renovável, os medicamentos que se destinem a tratamentos prolongados, ou seja, os 

medicamentos que constem da tabela n.º 2 aprovada pela Portaria n.º1471/2004 [23], de 21 

de dezembro, na sua atual redação (Deliberação n.º 173/CD/2011, de 27 de outubro).  

Em cada receita médica podem ser prescritos até quatro medicamentos distintos, 

com um máximo total de 2 embalagens por cada medicamento e um total de 4 embalagens 

por receita. A única exceção a esta regra é a prescrição em dose unitária, na qual podem 

ser prescritas na mesma receita até 4 unidades do mesmo medicamento que se apresente 

em embalagem unitária. 

A prescrição de medicamentos comparticipados segue as mesmas regras e mais 

algumas específicas. Excecionalmente pode incluir a denominação comercial do 

medicamento, por marca ou indicação do nome do titular da autorização de introdução no 

mercado, quando a prescrição recaia numa substância ativa para a qual não exista 
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medicamento genérico comparticipado ou para a qual só exista original de marca e licenças, 

bem como, quando o médico apresentar uma justificação técnica pela impossibilidade de 

substituir o medicamento [22]. Estas situações justificadas pelo médico podem ocorrer nos 

seguintes casos: a) assegurar a continuidade de um tratamento com duração estimada 

superior a 28 dias (exceção c)); b) fundada suspeita de intolerância ou reação adversa a um 

medicamento com a mesma substância ativa, mas identificado por outra denominação 

comercial (já reportada ao INFARMED) (exceção b)); medicamento com margem ou índice 

terapêutico estreito (conforme informação do INFARMED) (exceção a)) [22]. O prescritor 

deve indicar na receita, as justificações técnicas que impedem o direito de opção do doente 

em relação ao medicamento prescrito nos casos de margem ou índice terapêutico estreito, 

suspeita de intolerância ou reação adversa, ou continuidade de tratamento com duração 

superior a 28 dias. Até 1 de agosto de 2013, a prescrição de medicamento comparticipado 

que incluísse a denominação comercial tinha de ser efetuado através de uma receita médica 

onde não constasse a prescrição de mais nenhum medicamento [22]. Contudo, a partir 

dessa data, a Portaria n.º 224-A/2013 [24], de 9 de julho, que veio revogar o nº 5 e a alínea 

b) do nº 6 do artigo 6º da Portaria nº 137-A/2012, tornou válida a justificação técnica 

independentemente da prescrição de outros medicamentos na mesma receita. Esta Portaria 

informa ainda que nas dispensas efetuadas a partir de 1 de agosto do presente ano, mesmo 

que existam outros medicamentos na receita: o utente não pode optar na prescrição de 

marca para a qual não existe genérico nem na prescrição com Justificação técnica Exceção 

A) ou Exceção B); podendo optar por PVP igual ou inferior apenas na prescrição com 

Justificação técnica Exceção C). 

 Sempre que a prescrição se destine, no âmbito regime geral das comparticipações 

do Estado no preço dos medicamentos, a um pensionista abrangido pelo regime especial de 

comparticipação, deve constar na receita a sigla R junto dos dados do utente. Nas receitas 

destinadas a patologias ou medicamentos abrangidos por regime especial de 

comparticipação estabelecido por Despacho, o respetivo número do diploma deve ser 

impresso na receita, no campo relativo à designação do medicamento (ANEXO XI) [22]. 

Relativamente à prescrição de medicamentos não comparticipados, esta pode incluir 

a denominação comercial do medicamento, por marca ou indicação do nome do titular da 

autorização de introdução no mercado [22].  

De modo a garantir a validação farmacêutica das receitas médicas e o respetivo 

reembolso das comparticipações, no momento da dispensa de um MSRM, o farmacêutico 

deve analisar todos os itens a seguir mencionados [22]:  

V Modelo da receita e n.º da receita; 
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V Identificação do prescritor (dados do médico prescritor; aposição da vinheta do 

prescritor nas receitas manuais [25]) 

V Dados do utente (nome e nº de utente ou de beneficiário de subsistema); 

V Identificação do medicamento e n.º de embalagens; 

V (Prescrição por DCI: DCI ou nome da substância ativa, dosagem, forma 

farmacêutica, dimensão da embalagem, CNPEM (código criado pelo INFARMED, 

constituído por 5 dígitos, que agrupa um conjunto de medicamentos de acordo com 

as suas características: princípio ativo, dosagem, forma farmacêutica e n.º de 

unidades); Prescrição por marca: (nome comercial do medicamento ou do respetivo 

titular de AIM; nº de registo do medicamento representado em dígitos e código de 

barras); 

V Posologia e duração do tratamento;  

V Exceção legal assinalada no caso de prescrição de receita manual; 

V Aplicação de regime especial de comparticipação (identificação do utente com a letra 

ñRò e/ou ñOò; identifica«o do despacho que estabelece o regime especial de 

comparticipação de medicamentos) 

V Data de prescrição (validade da receita); 

V Assinatura do prescritor; 

 

6.2. Aviamento da receita 

Nesta fase procede-se à recolha dos produtos prescritos, devendo-se verificar a 

validade dos mesmos e fazer a interpretação farmacêutica no que concerne aos aspetos 

relacionados com efeitos adversos, contraindicações, ou interações, por forma a prestar um 

adequado aconselhamento farmacêutico no final da dispensa. O farmacêutico deverá adotar 

diferentes procedimentos na dispensa do receituário, consoante a prescrição seja feita por 

DCI ou por nome do medicamento ou de titular AIM, conforme o fluxograma ilustrado em 

anexo (ANEXO XII) [22]. 

Na ausência de especificações sobre o número de embalagens, dimensão e 

dosagem, é cedido o menor tamanho e dose disponíveis no mercado, com a devida 

justificação. De acordo com o Ofício Circular da ANF n.º 2805/2013 [26], de 29 de julho: 

V ñÉ admissível a dispensa ao utente de embalagens de dimensão diferente da 

prescrita nas situações em que a embalagem prescrita se encontre esgotada ou não 

comercializada;  

V É admissível a dispensa de um número inferior de embalagens em relação às 

indicadas na receita.  
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V  Sempre que ocorra a dispensa de embalagens de dimensão diferente da prescrita, a 

farmácia deve justificar no verso da receitaέΦ 

Após a recolha dos medicamentos procede-se à leitura ótica dos códigos de barras 

dos produtos, introdução da entidade financiadora e de eventuais comparticipações 

especiais e inscrição no verso da receita das seguintes informações: identificação da 

farmácia; data da dispensa; n.º de lote e de ordem; n.º da receita; regime de 

comparticipação; preço de referência; valor total da receita; preço a pagar pelo utente; 

percentagem de comparticipação; assinatura do utente ou por quem o represente, que 

confirma os medicamentos que lhe foram dispensados; assinatura do responsável pelo 

aviamento, data da dispensa e carimbo da farmácia. 

No final é emitida uma fatura de venda em causa com o nome do utente, que lhe é 

entregue para fins de IRS. Nos casos excecionais em que é dispensado ao utente um 

MSRM sem apresentação da respetiva receita médica, é feita uma venda suspensa e 

emitida uma fatura simplificada, sendo a fatura final entregue apenas no momento da 

apresentação da receita e regularização da venda.   

 

6.3. Comparticipação dos medicamentos  

O DL n.º48-A/2010 [27], de 13 de maio, alterado pelo DL n.º 106-A/2010 [13], de 1 de 

outubro, prevê a possibilidade de comparticipação de medicamentos através de um regime 

geral e de um regime especial aplicado a situações específicas que abrangem determinadas 

patologias ou grupos de doentes (ANEXO XIII). No regime geral de comparticipação, o 

Estado paga uma percentagem do PVP dos medicamentos (de acordo com os escalões de 

comparticipação A - 90%, B - 69%, C - 37% e D - 15%) consoante a sua classificação 

farmacoterapêutica [13]. Os medicamentos comparticipados ficam ainda sujeitos ao sistema 

de preços de referência quando são incluídos em grupos homogéneos. A cada grupo 

homogéneo é atribuído um preço de referência que corresponde à média dos cinco PVP 

mais baixos praticados no mercado, tendo em consideração os medicamentos que integram 

aquele grupo. É sobre o preço de referência que o Estado comparticipa os medicamentos 

abrangidos por este sistema, de acordo com o escalão ou regime de comparticipação que 

lhe é aplicável, e sobre o qual se calcula o respetivo encargo para o utente. Se o PVP do 

medicamento for inferior ao preço de referência, a comparticipação do Estado limitar-se-á 

apenas àquele preço [28]. 

A faturação das receitas do Protocolo da Diabetes está sujeita à Portaria n.º 

364/2010 [29], de 23 de junho, que define o regime de preços e comparticipações do Estado 

no custo de aquisição das tiras-teste, agulhas, seringas e lancetas para doentes diabéticos. 

  

http://www.dre.pt/pdf1s/2010/05/09301/0000200015.pdf
http://www.dre.pt/pdf1s/2010/10/19201/0000200005.pdf
http://www.dre.pt/pdf1s/2010/10/19201/0000200005.pdf
http://www.infarmed.pt/portal/page/portal/INFARMED/DISPOSITIVOS_MEDICOS/PROGRAMA_CONTROLO_DIABETES_MELLITUS/Portaria_diabetes.pdf
http://www.infarmed.pt/portal/page/portal/INFARMED/DISPOSITIVOS_MEDICOS/PROGRAMA_CONTROLO_DIABETES_MELLITUS/Portaria_diabetes.pdf
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6.4. Dispensa de MNSRM e outros produtos de saúde 

A farmácia é muitas vezes o primeiro local a que os utentes recorrem quando se 

encontram com algum problema de saúde, devendo o farmacêutico ser capaz de distinguir 

uma situação que requer observação médica da que pode ser, de facto, resolvida com o 

recurso a MNSRM.  

Por forma a assegurar um correto aconselhamento, o farmacêutico deve reunir 

informações essenciais acerca do utente (sexo, idade, patologias concomitantes, alergias, 

reações adversas, medicação atual). Segue-se a caracterização dos sintomas inquirindo o 

utente sobre quando surgiram, como os descreve, se são contínuos ou intermitentes, se se 

trata de um problema agudo ou crónico, se é a primeira vez que os experiencia, se já 

efetuou algum tratamento para algo semelhante e se o mesmo foi eficaz, e se existe algo 

que desencadeie os sintomas ou os agrave. Na posse destes elementos, o farmacêutico 

poderá recomendar a adoção de medidas não farmacológicas (sempre que possível deverá 

ser a primeira opção), dispensar um MNSRM em caso de manifesta necessidade ou 

encaminhar o utente para o médico nos casos mais graves. O Despacho n.º 17690/2007 [7], 

de 23 de julho, revoga o Despacho n.º 2245/2003, de 16 de janeiro, e define a lista de 

situações passíveis de automedicação (ANEXO XIV). 

No caso de se recorrer à indicação farmacêutica de um MNSRM deve-se optar, sempre 

que possível pelo medicamento mais eficaz e na menor dose possível (menos efeitos 

adversos associados). Na dispensa o farmacêutico deverá assegurar que o utente se 

encontra esclarecido sobre o medicamento (ação, modo de administração, efeitos 

adversos, contraindicações, interações e cuidados de armazenamento) e o 

tratamento indicado (duração, posologia e cuidados especiais). Para além da 

informação oral, os conselhos e informação prestados podem ser reforçados por 

escrito ou com material de apoio apropriado, como por exemplo, recurso a folhetos 

informativos. 

 

6.5. Dispensa de medicamentos estupefacientes e psicotrópicos 

Os psicotrópicos e estupefacientes são substâncias extremamente importantes na 

terapêutica, sendo maioritariamente indicadas para situações de doença psiquiátrica, 

oncológica ou usados como analgésicos. Contudo este tipo de substâncias apresentam 

alguns riscos, podendo induzir habituação, e até dependência, quer física quer psíquica. Por 

isso são sujeitas a um controlo ainda mais rigoroso no seu circuito, de forma a evitar o seu 

uso abusivo ou ilícito [30]. 
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A aquisição, distribuição, prescrição e dispensa destas substâncias encontra-se 

regulamentada pelo DL n.º 15/93 [31], de 22 de janeiro, e n.º 1 do artigo 86.º do Decreto-

Regulamentar n.º 61/94 [32], de 12 de outubro, onde se encontram definidas listagens, 

Tabelas I a VI, das substâncias sujeitas ao regime previsto. 

A prescrição destes medicamentos é feita, como referido anteriormente, no novo modelo 

de receita médica, aprovado pelo Despacho n.º 15700/2012 [19], de 30 de novembro, não 

podendo constar de receitas em que são prescritos outros medicamentos. Durante a 

dispensa, os procedimentos a adotar são os já referidos para a dispensa de MSRM, contudo 

é necessário que o farmacêutico, ou o seu legítimo substituto, confira e recolha os seguintes 

dados: a) n.º e data da receita; b) nome do médico prescritor; c) nome e morada do doente; 

d) nome, morada, nº de identificação civil e idade do adquirente. 

No ato de dispensa destes medicamentos é tirada uma cópia da receita. O original da 

receita é enviado ao organismo de comparticipação, sendo a cópia armazenada na 

farmácia, ordenada por data de aviamento, durante 3 anos. A farmácia é, ainda, responsável 

pelo envio mensal e trimestral ao INFARMED do registo de entradas e saídas de 

psicotrópicos e estupefacientes, respetivamente [32]. Esta listagem é emitida em duplicado, 

ficando uma das cópias na farmácia e sendo ambas carimbadas e rubricadas pela DT. 

 

 

7. OUTROS CUIDADOS DE SAÚDE PRESTADOS 

As farmácias foram evoluindo na prestação de serviços e, de meros locais de venda de 

medicamentos, transformaram-se em importantes espaços de saúde que disponibilizam aos 

utentes informações úteis, esclarecerem dúvidas e prestam outros cuidados de saúde. Com 

efeito, o regime jurídico das farmácias de oficina, previsto pelo DL n.º307/2007 [1], de 31 de 

agosto, consagrou a possibilidade das farmácias prestarem serviços farmacêuticos de 

promoção da saúde e do bem-estar dos utentes. Nesse sentido, o papel do farmacêutico 

tornou-se, claramente, mais diferenciado e ativo, tendo em vista não apenas a garantia do 

uso racional do medicamento, como também a execução de atividades de promoção de 

saúde, prevenção da doença e melhoria da qualidade de vida, pela posição privilegiada que 

ocupa enquanto agente de saúde pública [3].  

Dos serviços farmacêuticos que podem se prestados pelas farmácias, conforme 

definido pela Portaria n.º 1429/2007 [33], de 2 de novembro, a FM apresenta os abaixo 

mencionados.   
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7.1. Determinação de parâmetros bioquímicos e fisiológicos 

As doenças infeciosas transmissíveis foram em tempos as mais frequentes causas de 

morte, mas as doenças crónicas não transmissíveis, como doença cardiovascular, cancro ou 

diabetes tipo 2, ocupam hoje esse lugar. A transição deste quadro epidemiológico teve um 

enorme impacto na saúde pública, tornando urgente e prioritário o desenvolvimento de 

estratégias de controlo a longo prazo destas doenças, como são exemplo a determinação e 

avaliação de parâmetros bioquímicos e fisiológicos. Assim, a FM disponibiliza aos seus 

utentes diferentes determinações de parâmetros bioquímicos e fisiológicos, que permitem 

quantitativamente, a despistagem e/ou o seguimento farmacoterapêutico de alguns 

indicadores de saúde. Geralmente, estas determinações são muito acessíveis aos utentes, 

uma vez que, são pouco invasivas, económicas, rápidas e com um elevado grau de 

fiabilidade. A partir dos resultados obtidos nestas determinações são fornecidos conselhos e 

sugestões, que maioritariamente incidem sobre os estilos de vida a adotar, tais como, 

prática de exercício físico, alimentação correta e equilibrada, evitar o tabagismo, entre 

outros.  

Durante o meu estágio, tive a oportunidade de realizar a determinação e avaliação de 

todos os parâmetros fisiológicos e bioquímicos prestados na farmácia, a seguir descritos. 

 

7.1.1. Peso e altura 

No gabinete de atendimento ao público da FM existe uma balança digital para 

controlo do peso que emite um talão com peso, altura, indicação do peso ideal de acordo 

com o sexo e o valor do IMC.  

O farmacêutico é pouco solicitado na prestação deste serviço, contudo, poderá fazer 

uma análise conjunta de todos os parâmetros avaliados e aconselhar o utente com vista à 

promoção da sua saúde e bem-estar.  

 

7.1.2. Pressão arterial 

A hipertensão arterial constitui um grave problema de saúde pública sendo um dos 

mais importantes fatores de risco para o desenvolvimento de doença cardiovascular, 

cerebrovascular e renal. A hipertensão é uma doença crónica definida como uma condição 

na qual a pressão arterial se eleva de tal forma que se torna benéfica a sua diminuição. 

Atualmente, de acordo com as definições da Organização Mundial de Saúde (OMS), 

considera-se haver hipertensão arterial quando os valores de pressão sanguínea são 

superiores a 140 e/ou 90 mmHg, respetivamente para a pressão sistólica e diastólica [34]. 
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 A principal relevância da identificação e controlo da hipertensão reside na redução 

das complicações associadas, pelo que, a determinação dos valores de pressão arterial na 

farmácia constitui um bom indicador de controlo da doença.  

Na FM este parâmetro é determinado com recurso a um aparelho de medição 

automática no gabinete de atendimento ao público, de forma a criar um ambiente mais 

calmo, privado e de maior conforto para o doente. O farmacêutico tem, assim, importância 

primordial nas estratégias de controlo da hipertensão arterial, quer na definição do 

diagnóstico clínico e da conduta terapêutica, quer nos esforços requeridos para informar e 

educar o paciente hipertenso.  

 

7.1.3. Colesterol total  

Tal, como a pressão arterial, o controlo dos n²veis de colesterol (desej§veis Ò 190 

mg/dl) é de extrema importância, já que a hipercolesterolémia representa um relevante fator 

de risco das doenças cardiovasculares, cada vez mais frequentes e preocupantes na 

população. Na FM a determinação do colesterol total é feita com recurso ao dispositivo 

Accutrend® GCT que permite um resultado fidedigno e rápido, usando sangue capilar do 

utente. A determinação deverá fazer-se acompanhar de aconselhamento farmacêutico que 

oriente o utente para a adoção de hábitos de vida saudáveis. 

. 

7.1.4. Glicemia capilar 

A Diabetes mellitus é uma patologia crónica que afeta só em Portugal mais de um 

milhão de pessoas [35] e que engloba um grupo de doenças metabólicas complexas, 

podendo surgir quando o pâncreas não produz uma quantidade suficiente de insulina (tipo I), 

ou quando o organismo não consegue usar convenientemente a insulina produzida (tipo II). 

A hiperglicemia é a principal característica da doença, e a longo prazo pode provocar danos 

e disfunções de diversos órgãos, especialmente nos olhos, rins, coração e vasos 

sanguíneos. Para garantir um controlo eficaz da doença, é necessário efetuar regularmente 

a determinação da glicemia para a pesquisa, deteção e monitorização do tratamento da 

Diabetes mellitus. Na FM a glicemia capilar é determinada com recurso ao dispositivo One 

Touch Ultra. 

 

7.1.5. Teste de gravidez 

Os testes de gravidez da farmácia permitem detetar os níveis de hormona 

Gonadotrofina Coriónica Humana (HCG) na urina da mulher. A HCG é produzida pela 

placenta pouco tempo após a fecundação e, deste modo, um teste positivo é sinónimo de 

gravidez. Numa gravidez normal a HCG pode ser detetada na urina 7 a 10 dias após a 
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conceção. As utentes podem realizar o teste na FM, através da recolha da urina num 

recipiente esterilizado para o efeito. O farmacêutico usa para o efeito algumas gotas da 

urina recolhida para efetuar a leitura no teste. Este é baseado numa reação antigénio-

anticorpo que permite a deteção qualitativa da HCG na urina: se a hormona estiver presente 

complexa com o anticorpo e, devido à presença de um substrato cromogéneo, leva à 

mudança de cor. O aparecimento de duas bandas coradas (controlo e teste) implica um 

resultado positivo. O resultado é transmitido por escrito à utente, num impresso próprio, a 

fim de a informação ser transmitida com a maior privacidade possível. No caso de a mulher 

estar grávida, o farmacêutico presta o aconselhamento adequado para os cuidados a ter 

nesta fase, nomeadamente no que concerne a uma alimentação adequada.  

 

7.2. Administração de injetáveis e vacinas 

Este é um serviço prestado na FM, quer pela Direta Técnica quer pela Farmacêutica 

Substituta, que apresentam todas as competências para a administração de injetáveis e 

vacinas não incluídas no PNV, conforme o disposto na Portaria n.º 1429/2007 [33]. 

 

7.3. VALORMED 

A recolha e reciclagem de embalagens vazias e medicamentos fora de uso ou prazo 

de validade para incineração (VALORMED) é um dos serviços prestados na FM, cabendo 

ao farmacêutico a função de sensibilizar a população na adesão a esta iniciativa.  

A Valormed foi criada por um grupo de associações do setor farmacêutico que, 

conscientes das especiais características do medicamento, decidiram criar um sistema 

integrado que dá uma solução ambiental às embalagens vazias e medicamentos fora de uso 

ou prazo de validade que as pessoas possam ter em casa, evitando riscos para a saúde 

pública [36]. Os medicamentos são então colocados num contentor próprio para o efeito 

que, quando se encontra cheio, é pesado, selado e o rótulo preenchido pelo farmacêutico e 

pelo funcionário da empresa de distribuição grossista que o levanta. Cabe pois aos 

distribuidores grossistas a cedência e recolha destes contentores, bem como, o seu 

encaminhamento para centros de incineração e de reciclagem [36].   

 

7.4. Recolha de radiografias 

Desde 1996 que a AMI apela, anualmente, para a recolha de radiografias inutilizáveis 

(antigas ou sem interesse para diagnóstico) nas farmácias. Com a devida reciclagem, a AMI 

permite não só a redução do impacto ambiental, como também a ajuda humanitária, pois o 

valor arrecadado na conversão das radiografias em prata reverterá a favor dos mais 

desfavorecidos (cada tonelada de radiografias dá origem a 10 Kg de prata) [37].  
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7.5. Farmacovigilância 

A Farmacovigilância visa melhorar a qualidade e segurança dos medicamentos, em 

defesa do utente e da saúde pública, através da deteção, avaliação e prevenção de reações 

adversas a medicamentos (RAM).  

No exercício diário da sua profissão, o farmacêutico comunitário é confrontado com 

diversas situações passíveis de compaginarem quadros de iatrogenia medicamentosa. 

Notificar uma suspeita de RAM é também um dever técnico-profissional do farmacêutico, 

tendo em conta os conhecimentos farmacológicos, terapêuticos e clínicos. Assim, sendo o 

farmacêutico parte integrante do Sistema Nacional de Farmacovigilância (SNF), cabe-lhe 

comunicar, tão rápido quanto possível, as RAM e informações consideradas relevantes para 

a utilização de um determinado medicamento.  

As RAM podem ser comunicadas ao SNF através de notificação online no Portal 

RAM, ou imprimindo e preenchendo o formulário de notificação em papel para utentes ou 

para profissionais de saúde e remetendo-a à Direção de Gestão do Risco de Medicamentos 

do INFARMED, I.P. ou às Unidades Regionais de Farmacovigilância (URF): Norte, Centro, 

Lisboa e Vale do Tejo, e Sul, de acordo com localização geográfica do notificador, ou ainda 

por telefone, fax ou email [5 e 38]. 

Os suplementos alimentares não são da área de competência do INFARMED, pelo 

que a notificação de efeitos indesejáveis a este tipo de produtos deve ser enviada para a 

Direção-Geral de Alimentação e Veterinária (DGAV) [38]. 

Durante o meu estágio nunca foi necessário aplicar este procedimento, sendo que as 

comunicações de RAM feitas pelos utentes se encontravam já descritas na respetiva bula do 

medicamento.  

 

7.6. Consultas de Podologia e de Nutrição 

Um estado nutricional adequado, assim como, o cuidado regular dos pés, assumem dois 

indicadores de saúde pública. Numa vertente multidisciplinar, a FM disponibiliza, assim, a 

todos os seus utentes consultas de Podologia e de Nutrição por profissionais 

especializados, a decorrer em horário específico. 

 

 

8. CONTABILIDADE E GESTÃO 

8.1. Processamento do receituário e faturação 

As receitas, para além de permitirem o acesso dos utentes aos medicamentos, 

servem de nota de débito da farmácia ao Estado e às restantes entidades de 

http://www.infarmed.pt/portal/page/portal/INFARMED/MEDICAMENTOS_USO_HUMANO/FARMACOVIGILANCIA/NOTIFICACAO_DE_RAM/Notifica%E7%E3o_papel_utentes.pdf
http://www.infarmed.pt/portal/page/portal/INFARMED/MEDICAMENTOS_USO_HUMANO/FARMACOVIGILANCIA/NOTIFICACAO_DE_RAM/ficha_notificacaoprofsaude.pdf
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comparticipação, sendo, por isso, necessário, no momento da venda, selecionar 

corretamente o código do organismo de comparticipação, de modo a que a percentagem de 

comparticipação seja também a prevista para o utente. 

Após aviadas e verificadas pela profissional que dispensou a medicação, as receitas 

carecem ainda de dupla verificação, por forma a evitar, ao máximo, possíveis erros. Assim, 

é novamente conferido se a receita obedece a todos os critérios legais (modelo de receita, 

vinheta e assinatura do médico, validade), se a medicação prescrita corresponde à 

dispensada, se o preço corresponde ao praticado pelo INFARMED e se o organismo de 

comparticipação foi bem atribuído. Qualquer erro detetado deve ser corrigido, podendo, 

consoante a sua natureza, ser retificado, exclusivamente, na farmácia (através da alteração 

do lote ou abate na venda), com o utente ou com o próprio médico.  

Na FM organizam-se, diariamente, as receitas por lotes, dentro do mesmo plano e 

regime de comparticipação. No final de cada mês procede-se ao encerramento dos lotes 

que estão organizados em lotes de 30 receitas (à exceção do último lote que pode conter 

um número inferior de receitas) e são impressos a partir do SIFARMA 2000, três 

documentos que vão a acompanhar o receituário:  

1) Verbete de Identificação do Lote, que é um resumo das receitas de cada lote 

(onde consta a identificação da farmácia (nome e código fornecido pelo INFARMED), mês e 

ano corrente, código e organismo de comparticipação, tipo e número sequencial do lote, 

número de receitas, valor total e por receita do PVP, importância total do lote 

correspondente aos PVPs e importância total a pagar pelo utente e pelo SNS e outros 

organismos de comparticipação, por lote e por receita. Este verbete é devidamente 

carimbado e acompanha as receitas do lote a que diz respeito);  

2) Relação de Resumo de Lotes, que identifica todos os lotes dos diferentes 

organismos de comparticipação e por último;  

3) Fatura Mensal de Medicamentos referente a cada organismo, sendo este o último 

documento a ser emitido e em quadruplicado. 

As receitas referentes ao SNS, juntamente com a respetiva documentação (verbetes 

de identificação de lotes, relação de resumo de lotes e fatura mensal), devidamente 

rubricada, datada e carimbada, são enviadas para o Centro de Conferência de Faturas 

(CCF) do SNS até ao dia dez do mês seguinte. As restantes receitas referentes aos outros 

sistemas e subsistemas de saúde são enviadas para a ANF (até ao dia dez do mês 

seguinte), uma vez que a ANF serve de mediadora entre as farmácias associadas e as 

restantes entidades de comparticipação.  

Ocasionalmente, na conferência de receituário, é verificada a existência de algumas 

receitas que não cumprem as exigências para serem consideradas válidas e, como tal, são 
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devolvidas à farmácia juntamente com o motivo da devolução. Perante esta situação, a 

farmácia pode tentar corrigir o erro, reenviando as receitas ou assumindo o erro e tomá-lo 

como prejuízo, emitindo nesses casos uma nota de crédito.  

 

 

9. FORMAÇÃO CONTÍNUA 

Porque a sociedade e a ciência são realidades em permanente evolução, é imperativo 

que o farmacêutico atualize e aprofunde os conhecimentos científicos, éticos e legais, por 

forma a garantir o desempenho profissional com um nível de competência adequado à sua 

prática. Nesse contexto, foi-me dada a possibilidade de participar na realização de um 

rastreio gratuito de prevenção cardiovascular ï ñMAIO, M°s do cora«oò (ANEXO XV) na 

FM, nas atividades inseridas no contexto da iniciativa ñUm dia pela vidaò promovida pela 

Liga Portuguesa Contra o Cancro, assim como, em algumas formações que se revelaram 

mais-valias no atendimento e aconselhamento ao utente, designadamente: 

V ñInova«o em Contrace«oò da MSD, que decorreu no dia 22 de maio, no Hotel 

Porto Palácio (Porto); 

V ñEvento Skin Talksò da Johnson & Johnson, que decorreu no dia 1 de junho, na 

Alfândega do Porto; 

V ñDor e febre ï Sa¼de na crianaò da Bene Farmac°utica, Lda., que decorreu no 

dia 25 de junho, no Hotel Holiday Inn (Vila Nova de Gaia).  

 

 

10. CONCLUSÃO 

O estágio curricular na FM constituiu uma parte integrante da minha formação e 

desenvolvimento profissional. O quotidiano da farmácia comunitária conferiu-me 

responsabilidades e valores éticos e deontológicos, permitindo, ao mesmo tempo, a 

aquisição de conhecimentos e competências para enfrentar com maior confiança e 

segurança o futuro exercício da profissão.   

Foi no contacto próximo com o utente que tomei consciência da realidade e dinâmica do 

setor e concluí que a farmácia não é somente um local de dispensa de medicamentos, como 

também um estabelecimento de excelência na prestação de aconselhamento e outros 

serviços de saúde.  

A oportunidade de integrar uma equipa de trabalho na sua totalidade foi, sem dúvida, 

uma das experiências mais desafiantes e enriquecedoras do meu percurso académico, onde 

a teoria pôde dar lugar à prática da profissão farmacêutica e onde aprendi a coordenar e 
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gerir os desafios internos para que o trabalho de cada um corresse da melhor forma e em 

prol do bem-estar do utente.  

Com este relatório culmino a minha formação básica como farmacêutica, mas deixo uma 

porta aberta a novos conhecimentos e à valorização constante que me é naturalmente 

exigida.  
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ANEXO I: Exemplo de uma fatura da Cofanor  
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ANEXO II: Exemplo de uma Nota de Crédito da Cofanor 
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ANEXO III: Exemplo de uma Nota de Devolução à Cofanor 
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ANEXO IV: Exemplo de uma Guia de requisição de substâncias estupefacientes à Cofanor 
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